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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO 
OBSERVADO.
1. No caso, observa-se que o Colegiado a quo se manifestou 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide; não é legítimo confundir a fundamentação deficiente com a 
sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses 
da parte.
2. O acórdão recorrido adotou solução em consonância com o 
entendimento firmado no âmbito desta Corte de Justiça, segundo o 
qual, "embora a mera reprodução da petição inicial nas razões de 
apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, 
não há como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 
514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015" (AgInt no 
REsp 1.735.914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 14/8/2018).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO 
OBSERVADO.
1. No caso, observa-se que o Colegiado a quo se manifestou 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da 
lide; não é legítimo confundir a fundamentação deficiente com a 
sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses 
da parte.
2. O acórdão recorrido adotou solução em consonância com o 
entendimento firmado no âmbito desta Corte de Justiça, segundo o 
qual, "embora a mera reprodução da petição inicial nas razões de 
apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, 
não há como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 
514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015" (AgInt no 
REsp 1.735.914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 14/8/2018).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por GILBERTO CESAR BARBETI desafiando decisão pela 

qual neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que: (I) o Tribunal 

de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e (II)  nos 

termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a ausência de 
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impugnação aos fundamentos da sentença pode ensejar o não conhecimento da apelação.

Irresignada, a parte agravante sustenta que: (I) os arestos paulistas padecem 

de vício, sobretudo porque não houve fundamentação sobre os fatos específicos que 

levaram o julgador a não conhecer do apelo e (II) "no recurso de apelação foram 

expostas e fundamentadas as questões de fato e de direito, mesmo que sucintamente, bem 

como foi rebatido os pontos da decisão que almejava alterar com o referido recurso, de 

modo a não violar o princípio da dialeticidade" (fl. 1.717).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.722/1.731.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Com efeito, tal como constatou a decisão agravada, não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no art. 

1.022, II, do CPC. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e 

devida fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se 

que o Colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à 

integral solução da lide; não é legítimo confundir a fundamentação deficiente com a 

sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses da parte.

O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de modo 

consistente a formar e demonstrar seu convencimento bem como elucidou as suas razões 

de decidir de maneira clara e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1364146/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 19/9/2019).

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
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verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1679312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 12/9/2017).

 
De fato, consta do acórdão recorrido fundamentação no sentido de que  "O 

recurso de apelação interposto não tece qualquer consideração sobre os fundamentos da 

sentença, não faz menção à impetração dos mandados de seguranças mencionados e o 

teor das matérias analisadas, menos ainda, rebate minimamente a argumentação de que 

teriam o mesmo objeto da presente demanda, a justificar o acolhimento do apelo" (fl. 

1.474).

Vê-se, portanto, que o aresto adotou solução em consonância com o 

entendimento firmado no âmbito desta Corte de Justiça, segundo o qual, "embora a mera 

reprodução da petição inicial nas razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao 

princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há 

como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual 

art. 1.010, II, do CPC/2015" (AgInt no REsp 1.735.914/TO, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 14/8/2018). A propósito:
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 
CIVIL. NÃO CONHECIMENTO. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE 
DEVEM SER IMPUGNADOS. NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. ACÓRDÃO NO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
O acórdão recorrido encontra-se no sentido da jurisprudência do STJ, qual 
seja: "embora a mera reprodução da petição inicial nas razões de apelação não 
enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte n ão impugna 
os fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por 
descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do 
CPC/2015." (AgInt no REsp n. 1.735.914/TO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 14/8/2018.).
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 
1.650.576/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
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28/9/2020, DJe de 1/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.420.832/PB, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 3/3/2020.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.162.167/BA, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL . EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO UTILIZADO NA SENTENÇA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE NÃO OBSERVADO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. É importante frisar que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou que o ente 
agravante ofendeu o princípio da dialeticidade.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de que, "se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há 
como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, 
atual art. 1.010, II, do CPC/2015" (AgInt no REsp 1.613.570/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/5/2020).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.908.561/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.380.058 / SP
Número Registro: 2023/0190424-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10012970920198260374 20220000642497

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO CESAR BARBETI
ADVOGADOS : THIAGO TOMMASI MARINHO - SP272004

ANDERSON POMINI - SP299786
LUCAS VINICIUS DIAS DOS SANTOS - SP411882

AGRAVADO : CAMARA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO
PROCURADOR : MARIANY RODRIGUES DE CASTRO MARQUES PEREIRA - SP097893

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO CESAR BARBETI
ADVOGADOS : THIAGO TOMMASI MARINHO - SP272004

ANDERSON POMINI - SP299786
LUCAS VINICIUS DIAS DOS SANTOS - SP411882

AGRAVADO : CAMARA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO
ADVOGADO : MARIANY RODRIGUES DE CASTRO MARQUES PEREIRA - SP097893

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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